Direito Processual Penal 22-10-10
Fomos até a competência jurisdicional.
Vimos também o que é discussão prejudicial de mérito, como a que pode ocorrer no crime de bigamia. É paralisação é necessária, compulsória, enquanto se decide no juízo cível o estado civil do sujeito. 
As questões prejudiciais de mérito também ocorrem nos crimes falimentares. É necessária a decretação da falência. Também no crime tributário, para haver denúncia, devem-se primeiro esgotar as instâncias administrativas para constituir o crédito tributário. Assim, constitui-se a Certidão de Inscrição na Dívida Ativa. 
Vimos também as exceções, que são defesas indiretas do réu. a exceção de coisa julgada, de litispendência, de suspeição ou impedimento do juiz.
Restituição de coisas apreendidas e medidas assecuratórias.


Sujeitos do Processo Penal
Existem os “protagonistas” e “coadjuvantes”. O papel destes é tão importante quanto os demais. Os principais ou essenciais são aqueles cuja existência é fundamental para que se tenha uma relação jurídica processual regularmente instaurada, sendo eles juiz, acusador (MP ou querelante) e acusado.
Sujeitos secundários ou colaterais são não impresncindíveis, que podem intervir no processo, tais como assistente de acusação, auxiliares da justiça, peritos técnicos e quaisquer que podem ajudar no Processo Penal.
Diga que o réu tenha vindo ao Brasil praticar turismo sexual, e é preso em flagrante praticando o crime de estupro de vulnerável. Na audiência de instrução, haverá um intéreprete para lhe traduzir o que é dito.
O primeiro item a se falar é sobre o juiz criminal. É uma função de Estado. Significa que não é uma função que visualizamos temporariamente. Magistrado ou magistrada investida na função não pode recusar o processo, a não ser que haja um elemento legal que provoque seu impedimento. 
O Processo Penal pressupõe a existência de umj conflito de interesses, necessitandos-se atuação de órgão jurisdicional, surgindo o juiz criminal, que mediante atuação absolutamente imparcial, substituir a vontade das partes, aplicando o direito material ao caso concreto e, com isso, por fim ao conflito e reestabelecer a paz social.
É a pessoa que arbitra e aplica a sanção para a norma jurídica fictícia. 
A essência, o objetivo do juiz é promover e reestabelecer a paz social. Justiça morosa não é justiça, já dizia Rui Barbosa. 
Magistrado tem que ter força. Não desanimem! O efeito é para o país. 
O sujeito processual na verdade é o Estado-juiz, em nome do qual o juiz deve oficiar. 
Para garantir a efetividade da atuação jurisdicional, a lei confere ao Estado-juiz poderes das seguintes ordens: poderes de polícia ou administrativos e poderes jurisdicionais.
Poderes de polícia: $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
São aqueles exercidos no curso do processo com o fimj de garantir a disciplina e o decoro, evitando-se a prática de atos perturbadores da sua regular tramitação. Os magistrados não gostam de chamar de poder de polícia, mas sim “poder de cautela”.
E expressão poder de polícia apossuiu sentido de atuação do juiz visando a restringer a liberdade do particular ...$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Atos jurisdicionais: $$$$$$$$$$$$$$$$$  251, 497 e 794 do CPP.
Precisamos da verdade real, e não somente da formal. Assim o processo tem que estar isento de toda e qualquer nulidade. 
Quando um caso resultar numa decisão absolutória que transitar em julgado, não caberá mais recurso para o Ministério Público reabrir o caso. fatos novos, se eventualmente surgirem, sinto muito #################### 
O trânsito em julgado penal para a acusação tem efeito absoluto, enquanto para a parte ré, tem efeito relativo. daqui vem a responsabilidade do operador do Direito. se o Ministério Público deixar transitar em julgado uma decisão, esse caso não será mais reversível para o MP. E o réu, mesmo se Elias Maluco e seu grupo, ao aparecer Tim Lopes tomando um chope ali em Copacabana, existe para isso uma ação chamada revisão criminal. Só existe pro reo, e não pro societatis. Serve para corrigir o erro judiciário. é preciso que o tribunal reforme aquela decisão, e não o juiz monocrático.

Funções anômalas do juiz criminal
O juiz poderá requisitar a instauração de inquérito policial em relação a crime de ação penal pública que tenha tomado conhecimento, bem como receber a princípios do ofendido, e presidir auto de prisão em flagrante. Nem tudo se faz na prática.

Benefícios da função
O magistrado se vitaliciará. É uma das garantias que ele tem. Continua sendo juiz mas aposentado. Art. 95, inciso I da Constituição Federal.
O tribunal faz declaração ao juiz iniciante na magistrado (2 anos efetivos de serviço), tornando-o vitaliciado. Pode não chegar a se vitaliciar. Só poderá ser demitido por ação própria de demissão, pelo tribunal. 
Inamovibilidade: o juiz também não pode ser removido. Art. 95, inciso II da Constituição. ele fica no local em que se encontra classificado. Não é absoluta, poderendo haver remoção compulsória em razão de interesse público. 
Irredutibilidade de subsídio: garante ao juiz independência funcional, resguardando-o de perseguições de ordem financeira por parte dos governantes.
$$$$$$$$$$$$$$$$$ $$$$$$$$$$$$$$$$$ 

Causas de impedimento
$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Atos praticados por juiz impedido são atos inexistentes. A gravidade é maior do que a própria nulidade absoluta. 

Suspeição
$$$$$$$$$$$$$$$$$. Amizade íntima com o réu, e não com o advogado.

O Ministério Público
O Ministério Público representa o Estado-administração na lide. Art. 385.
$$$$$$$$$$$$$$$$$ . a essência do custus legis está no art. 257: “Ao Ministério Público cabe: (Redação dada pela Lei nº 11.719, de 2008).
        I – promover, privativamente, a ação penal pública, na forma estabelecida neste Código; e (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).
        II – fiscalizar a execução da lei. (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).” 
Isso significa que o Ministério Público pode até interpor recurso pedindo a absolvição do réu. pode inclusive impetrar habeas corpus em favor de quem esteja constrangido no seu direito de ir e vir.

O acusado
É a pessoa que sofre a imputação. Nem todos têm legitimidade para figurar como acusados. São eles o falecido, o menor de 18 anos, o portador de imunidade diplomática, parlamentares com imunidade material por suas manifestações.
Sem a identificação, podem-se indicar suas características, seu biotipo, para evitar a prescrição.
$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Condução coercitiva do acusado: a autoridade mencionada é o juiz.
Direitos do acusado: direitos humanos! Silêncio principalmente.

Advogado
[bookmark: _GoBack]Não repita a procuração do Processo Civil! aqui precisam-se dos poderes especiais para uma série de atos. Pegar procuração ad judicia significa levar o caso até o Supremo. Faça portanto um contrato limitado com o cliente.
